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D E C I S Ã O   M O N O C R Á T I C A

PROCESSUAL  CIVIL –  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO  –  AUSÊNCIA  DE 
CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA – CIÊNCIA NOS PRÓPRIOS 
AUTOS  SEM  APOSIÇÃO  DA  DATA  - 
IMPOSSIBILIDADE  DE  AFERIR  A 
TEMPESTIVIDADE  DO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO  -  FORMAÇÃO 
DEFICIENTE  –  IMPOSSIBILIDADE  DE 
CONHECIMENTO –  SEGUIMENTO 
NEGADO MONOCRATICAMENTE.

− “O relator  negará seguimento a recurso 
manifestamente  inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto 
com  súmula  ou  com  jurisprudência 
dominante  do  respectivo  tribunal,  do 
Supremo Tribunal  Federal,  ou de Tribunal 
Superior” (CPC, art. 557, “caput”).

-  Constitui  ônus  processual  da  parte  a 
correta formação do instrumento de agravo 
com  as  peças  obrigatórias  e  facultativas 
exigidas  pela  legislação  processual. 
Ausente,  no  caso,  peça  obrigatória  à 
formação  do  instrumento,  a  negativa  de 
seguimento é medida que se impõe.
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Vistos,

Elenilson  Cavalcanti  de  França interpôs  agravo  de 
instrumento  em  face  de  decisão  proferida  pelo  MM.  Juiz  da  3ª  Vara  da 
Comarca da Capital que nos autos de Execução movida pelo banco agravado, 
indeferiu o pedido de suspensão da execução requerido pelo agravante.

Alega que o MM Juiz decidiu com desacerto vez que a prova 
dos autos é firme em comprovar  a lesão capaz de suspender  o  processo 
executivo.  Discorre  acerca  da  controvérsia  e,  no  mérito,  pugna  pelo 
provimento do agravo, a fim de que seja recebido e processado o recurso 
interposto.

Com vistas a sanar a falta de certidão de intimação da decisão 
agravada, vez que o agravante colacionou aos autos duas cópias da decisão 
recorrida (fls. 29 e 31), onde apenas uma delas consta uma possível ciência 
(intimação) do decisum, esta relatoria converteu o feito em diligência para que 
o Juízo de primeiro grau informar a data da ciência da intimação (fls. 64).

Por  meio  do  Ofício  GAB  3VC  Nº  21/2014,  o  Juízo  a  quo 
informou  que  não  há  elementos  para  indicar  precisamente  a  data  da  
intimação da parte agravante, eis que esta tomou ciência da decisão no  
próprio caderno processual, no entanto, não colocou a data.(fl. 71).

É o breve relato. 

FUNDAMENTAÇÃO.

Questão de ordem processual impede o prosseguimento deste 
recurso.

Compulsando-se  os  autos,  verifica-se  que  o  Agravante,  ao 
protocolar o presente Agravo de Instrumento, deixou de anexar a certidão de 
intimação,  de  modo  a  ser  possível  aferir  se  o  recurso  fora  interposto 
tempestivamente.

Com efeito, com vistas a sanar a falta de certidão de intimação 
da decisão agravada, vez que o agravante colacionou aos autos duas cópias 
da  decisão  recorrida  (fls.  29  e  31),  onde  apenas  uma  delas  consta  uma 
possível ciência (intimação) do  decisum, esta relatoria converteu o feito em 
diligência para que o Juízo de primeiro grau informar a data da ciência da 
intimação (fls. 64).

Por  meio  do  Ofício  GAB  3VC  Nº  21/2014,  o  Juízo  a  quo 
informou  que  não  há  elementos  para  indicar  precisamente  a  data  da  
intimação da parte agravante, eis que esta tomou ciência da decisão no  
próprio caderno processual, no entanto, não colocou a data.(fl. 71).

Nesse cenário, vejo que a  ausência da cópia da  certidão de 
intimação da  decisão agravada  é óbice ao conhecimento do Agravo de 
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Instrumento,  vez  que  não  se  pode  aferir  a  tempestividade  do  recurso  por 
outros  meios,  vez  que  a  data  da  ciência  da  decisão  agravada  aposta  no 
documento de fls. 31 foi inserida posteriormente.

Tal  documento  é  essencial  a  formação  do  Agravo,  em 
observância ao que dispõe o art. 525, I do Código de Processo Civil1 .

Sabe-se  que  a  responsabilidade  da  formação  do  agravo  de 
instrumento é inteiramente do agravante,  sendo,  necessário  que o mesmo 
faça anexar aos autos do recurso as peças consideradas imprescindíveis ao 
seu conhecimento.  No caso,  ausente aquelas consideradas pelo legislador 
processual, de caráter obrigatório, o caso é de negativa de seguimento, ex vi 
do art. 557 caput do CPC.

Destaco o posicionamento da  jurisprudência: 

“PROCESSUAL  CIVIL  -  AGRAVO  REGIMENTAL 
EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  - 
AUSÊNCIA  DE  CERTIDÃO  DE  INTIMAÇÃO  DA 
DECISÃO AGRAVADA EM AUTOS DE AGRAVO 
DE INSTRUMENTO - CARGA DOS AUTOS POR 
ADVOGADO -  IMPOSSIBILIDADE DE AFERIR A 
TEMPESTIVIDADE  DO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  1.  Esta  Corte  possui 
entendimento  de  que  é  possível  relevar  a 
ausência  de  peça  obrigatória  à  formação  do 
agravo  de  instrumento,  quando  se  tratar  da 
certidão  de  intimação  da  decisão  agravada, 
caso  seja  possível  aferir  a  tempestividade  do 
recurso  por  outros  meios. 2.  A  ausência  de 
publicação da decisão que se pretendia agravar, 
aliada à carga dos autos 20 dias após a data em 
que  proferida  a  decisão  agravada  e  à 
interposição do agravo de instrumento 30 dias 
depois  forma  um  contexto  sem  elementos 
objetivos  que  conduzam  à  conclusão 
inequívoca acerca da tempestividade do agravo 
interposto  na origem.  3.  Agravo  regimental  não 
provido.  (STJ  -  AgRg  no  AREsp:  397586  DF 
2013/0316683-4,  Relator:  Ministra  ELIANA 
CALMON,  Data  de  Julgamento:  08/10/2013,  T2 - 
SEGUNDA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe 
18/10/2013)” (grifos acrescidos).

“ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL. 
SERVIDOR  PÚBLICO.  AGRAVO  REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CERTIDÃO DE 

1Art. 525. A petição de agravo de instrumento será instruída: (Redação dada pela Lei nº 9.139, de 
30.11.1995)  I  -  obrigatoriamente,  com  cópias  da  decisão  agravada,  da  certidão  da  respectiva 
intimação e das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado; (sem grifos no 
original).
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INTIMAÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  CÓPIA. 
JUNTADA.  AUSÊNCIA.  CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. 
"As  contra-razões  ao  recurso  especial  denegado, 
assim como a decisão agravada e sua respectiva 
certidão  de  publicação,  constituem  peça 
essencial à formação do instrumento de agravo, 
visto figurar o referido documento no elenco do § 
1º, do art. 544, do CPC" (AgRg no Ag 803.892/SP, 
Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJ 18/12/06). 
2. "[O] juízo de admissibilidade do recurso especial 
é  procedimento  bifásico,  não  estando  o  Superior 
Tribunal  de  Justiça  adstrito  ao  exame  preliminar 
realizado pelo Tribunal de origem" (AgRg no AREsp 
141.500/RN,  Rel.  Min.  MARCO  BUZZI,  Quarta 
Turma, DJe 3/9/13).  3.  A certidão do Tribunal  de 
origem que se limita a atestar a tempestividade do 
agravo  de  instrumento  não  tem  o  condão  de 
substituir  a  certidão  de  publicação  da  decisão 
agravada, de sorte que a ausência desta enseja o 
não  conhecimento  do  referido  agravo.  4.  Agravo 
regimental  não  provido.  (STJ  -  AgRg  no  Ag: 
1315328  RO  2010/0103563-4,  Relator:  Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA,  Data de Julgamento: 
12/11/2013,  T1  -  PRIMEIRA  TURMA,  Data  de 
Publicação: DJe 22/11/2013)” (negritei).

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  INTEIRO  TEOR  DO 
ACÓRDÃORECORRIDO  E  RESPECTIVA 
CERTIDÃO  DE  PUBLICAÇÃO. 
CONTRARRAZÕES.CERTIDÃO  DE  INTIMAÇÃO 
DA  DECISÃO  QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  AO 
RECURSOESPECIAL.  PEÇAS  ESSENCIAIS. 
AUSÊNCIA.  JUNTADA 
POSTERIOR.IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. 
Deve  ser  mantida  por  seus  próprios 
fundamentos a decisão que deixa de conhecer 
do agravo de instrumento em razão da ausência 
de  peças  essenciais,  pois  constitui  dever  da 
parte  instruir  corretamente  o  instrumento, 
cabendo-lhe,  portanto,  o  ônus da  fiscalização. 
Precedentes. 2. Não se admite a juntada posterior 
de  peças  essenciais  à  formação  do  agravo  de 
instrumento.  3.  Agravo regimental  a  que se nega 
provimento.  (STJ  -  AgRg  no  Ag:  1380634  AL 
2011/0023945-0,  Relator:  Ministro  CELSO 
LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP),  Data  de  Julgamento:  12/04/2011,  T6  - 
SEXTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe 
27/04/2011)”(Grifei).
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Ressalto,  ainda,  que  não  é  caso  sequer  de  conversão  em 
diligência para intimar a parte agravante para suprir a falha. É caso, mesmo, 
de negar seguimento ao recurso, eis que não preenchidos os requisitos de 
admissibilidade recursal.

DISPOSITIVO

Ausente,  portanto,  documentos obrigatórios  para interposição 
do recurso,  NEGO SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO,  ante 
sua prejudicialidade, pela falta de certidão de intimação, com base nos arts. 
525, I, e 557, “caput”, ambos do CPC.

P. I.
João Pessoa, 30 de setembro de 2014.

Desembargador José Aurélio da Cruz
Relator
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